Ata do Congresso Nacional Extraordinário dos Jornalistas, realizado de 03 a 05 de agosto de 2007, em Vitória, Espírito Santo.

O presidente da mesa diretora, Luiz Spada, deu abertos os trabalhos da Plenária de Revisão e atualização do Código de Ética. Logo após, ele solicitou a Carmem Silva, membro da Comissão de Sistematização, que fizesse a apresentação do histórico da proposta de revisão e atualização do Código de Ética. Foi perguntado se mais alguém da Comissão gostaria de fazer  algum pronunciamento. Como ninguém se apresentou foi relatado que as propostas de alteração do texto foram encaminhadas pelas bancadas de Minas Gerais, Ceará, São Paulo e Espírito Santo, além da Arfoc-SP. A mesa fez o encaminhamento para que na votação as propostas se atentassem ao conteúdo de cada artigo e não à forma, que será feita por um revisor.

O presidente da mesa iniciou a leitura da tese guia da Fenaj com base na proposta elaborada pela Comissão de Sistematização, eleita no 32º Congresso dos Jornalistas, realizado em Ouro Preto (MG), em 2006 onde, concomitantemente, foram feitos os destaques pelo plenário e pelos estados de Santa Catarina, Minas Gerais, Ceará e Rio de Janeiro. Imediatamente foi iniciada a apresentação dos destaques.

I – Do Direito à Informação

Art 1º - Aprovada a proposta de alteração com dois votos contrários e 3 abstenções. O novo texto ficou com a seguinte redação: Este Código ou o Código de Ética dos Jornalistas está fundamentado no direito à informação, que se constitui em direito fundamental do cidadão, engloba o direito a informar, de ser informado e ter acesso à informação. 

Art 2º - Inciso 1 – Proposta de mudança para a natureza econômica de seus proprietários e seus diretores, ao invés de seus controladores. Foi aprovada por maioria, com 5 abstenções.

Inciso II - Alterada a redação de interesse social para interesse público por 34 votos favoráveis, 22 contra e 02 abstenções.

Inciso II – Proposta de supressão do aposto: pelos jornalistas nos meios de comunicação, aprovada por unanimidade.

Inciso III - Proposta de alteração da expressão contrapartida para compromisso, aprovada por maioria, com 07 abstenções. No mesmo inciso, a proposta de alteração de inerente à profissão para inerente à atividade foi rejeitada por maioria, sem nenhuma abstenção.

Inciso V – A proposta de acréscimo da palavra prática da auto-censura foi rejeitada, com 04 abstenções, sendo então mantido o texto.  A proposta de alteração do texto a partir de: devem ser sempre denunciados à Comissão de Ética dos Jornalistas, garantido o sigilo do denunciante foi aprovada, com duas abstenções.

II- Da Conduta Profissional do Jornalista

Art.4º - Proposta de alteração do texto, que ficaria: O compromisso fundamental do jornalista é com a exatidão no relato dos fatos e seu trabalho se pauta pela precisa apuração dos acontecimentos e sua correta divulgação. Aprovada por maioria, com 04 abstenções. Foi apresentado recurso para voltar a palavra verdade neste artigo. Ficando assim: - O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade no relato dos fatos e seu trabalho se pauta pela precisa apuração dos acontecimentos e sua correta divulgação.

Art.5º-Proposta de manutenção do texto foi aprovada por maioria, com 3 abstenções. 

Art.6º - É dever do jornalista:

Inciso I – Proposta de substituir a expressão: divulgar por Lutar pela divulgação de todos os fatos que sejam de interesse público;- Com uma abstenção, aprovada a manutenção do texto.  Proposta de alteração de divulgar todos os fatos e informações, no lugar de os fatos. Aprovado por maioria, com duas abstenções.

Inciso V – Supressão da expressão: contribuir para foi aprovada, por maioria, com uma abstenção.

Inciso VI – Foi aprovado, por maioria e com 03 abstenções,  que este inciso passa a ser o Inciso I do artigo 6º.

Inciso VII – Proposta de manutenção do texto aprovada, com uma abstenção.

Inciso IX – Proposta de alteração de texto, ficando assim: respeitar o direito autoral e intelectual do jornalista em todas as suas formas. Aprovado por maioria, com uma abstenção.

Inciso X – Proposta de alteração de texto: Substituir: respeitar e lutar para que sejam respeitados por Defender. Aprovado por maioria, com uma abstenção. A proposta de acréscimo de uma nova expressão neste texto foi rejeitada, com uma abstenção.

Inciso XI – Foi feita uma proposta de encaminhamento: se iria ser mantido o princípio do inciso ou se seria suprimido. Houve empate na votação e, conforme o Regimento, a Mesa Diretora autorizou mais um encaminhamento a favor e outro contra. Na nova votação foi mantido o inciso por 33 votos a favor e 31 contra. A nova redação foi aprovada pela plenária, com 03 abstenções e ficou assim: - defender os direitos do cidadão, contribuindo para a promoção das garantias individuais e coletivas, em especial número que se refere às crianças, adolescente, mulheres, idosos, negros e minorias.

Inciso XII – Proposta de trocar a expressão prestigiar por respeitar as entidades representativas e democráticas da categoria. Foi aprovada a proposta de alteração, com 04 abstenções. Houve também uma proposta de supressão da expressão democrática, que foi rejeitada por maioria, com uma abstenção.

Inciso XIII - Foi acrescido este inciso que ficará com a seguinte redação: Denunciar as práticas de assédio moral no trabalho à Comissão de Ética competente.

Art. 7º - O Jornalista não pode: - Foi mantida esta expressão, com 05 abstenções.

Inciso I – Proposta de manutenção do texto aprovado com uma abstenção. Foi aprovado, ainda, o acréscimo da expressão ou oferecer após a palavra aceitar. Também foi acrescentada a expressão e carga horária após a expressão – aceitar oferta de trabalho remunerado em desacordo com o piso salarial, que foi aprovada por 33 votos favoráveis, 22 contra e 03 abstenções.

Inciso – II- Proposta de acréscimo que ficaria: submeter-se a diretrizes contrárias à precisa apuração dos acontecimentos e divulgação correta da informação. Aprovado por maioria.

Inciso IV - Proposta de que este inciso passe a ser o inciso XIV do artigo 6º, trocando o verbo concordar por combater e acrescentou a palavra econômicos, depois da expressão por motivos sociais. Aprovado, com duas abstenções.

Inciso V – Proposta de alteração do texto, acrescentando após sendo vedada a sua identificação; mesmo que parcial, pela voz, contornos e traços físicos, locais de trabalho ou residência, ou quaisquer outras circunstâncias que ameacem a integridade física e/ou moral. Aprovado com uma abstenção

Inciso VI – Proposta de manutenção do texto. Aprovado por maioria, com duas abstenções.

Inciso VII – Proposta de fusão deste inciso com o texto apresentado. Aprovado, com 03 abstenções, que ficará com a seguinte redação: Realizar cobertura jornalística para veículo de comunicação em que trabalhe, sobre instituições públicas, privadas ou não governamentais onde seja assessor, empregado, prestador de serviço ou proprietário, bem como utilizar o referido veículo para defender os interesses dessas instituições.

Inciso IX – Proposta de acréscimo das palavras publicações, imagens, após a expressão assumir a responsabilidade por, continuando depois a frase. Aprovado por maioria, com um voto contra. 

Inciso X – Proposta de incluir este inciso com a seguinte redação: - utilizar-se da condição da jornalista para obter benefícios pessoais. Aprovado por maioria, com uma abstenção.

Inciso XI – Foi aprovada a proposta de incluir este inciso, com 03 abstenções, que ficará com a seguinte redação: - deturpar informações ou declarações das fontes.

III – Da Responsabilidade Profissional do Jornalista

Art. 8º - Proposta de mudança do texto para que a parte final, a partir da palavra terceiros se transforme em parágrafo único. Aprovado por maioria, com duas abstenções. A Comissão de sistematização deverá fazer a nova redação para esta parte.
Art. 9º - Proposta de manutenção do texto foi mantida por maioria, com uma abstenção.

Art.10º - Proposta de manutenção deste artigo foi mantida, com duas abstenções.

Art. 11º - Proposta de supressão do texto aprovado por unanimidade.

Art. 13º - Inciso I – A proposta de acréscimo no texto foi aprovada por maioria, com uma abstenção. O acréscimo será colocado no final do texto com a seguinte expressão: Ressalvadas as especificações da assessoria de imprensa.

Inciso II – Foi aprovada a proposta de manutenção do texto, com 04 abstenções. Numa nova votação de alteração do texto, a proposta foi rejeitada, com 8 abstenções.

Inciso V - Proposta de alteração do texto aprovada por unanimidade que ficará da seguinte forma: Rejeitar alterações na imagem captada que deturpem a realidade. O eventual uso de recursos de fotomontagem, edição de imagem e/ ou áudio reconstituição e outras manipulações devem sempre ser informado ao público.

Inciso VI – A proposta de alteração do inciso foi aprovada por maioria. A expressão: deve permitir e lutar pelo foi substituída por: defender o, continuando o restante da frase.  

Inciso VII – A proposta de manutenção do texto foi aprovada, com uma abstenção.

Inciso X – A proposta de manutenção do texto foi aprovada por maioria, com 03 abstenções.

IV – Das Relações Profissionais – A proposta de alteração do título do capítulo foi rejeitada, com duas abstenções. O título será mantido como está.

Art. 14 – A proposta de alteração do texto foi aprovada. Ficando assim a nova redação: A cláusula de consciência é um direito do jornalista e como tal deve ser garantido, portanto, o profissional pode se recusar a executar uma atividade jornalística que confronte com os princípios previstos no presente Código ou que agridam suas convicções.

Art.15 – 

Inciso I – Foi aprovada nova redação, com 04 abstenções: - acumular ou obrigar outro jornalista a acumular funções jornalísticas, quando implicar na substituição ou supressão de cargos na mesma empresa. Quando, por razões justificadas, vier a exercer mais de uma função na mesma empresa, o jornalista deve receber a remuneração corresponde ao trabalho extra.

Inciso II – Foi aprovado à inclusão da expressão e/ou sexualmente, após a palavra moralmente. Proposta aprovada com 03 abstenções.

Inciso III - Proposta de inclusão de um inciso no art.15 foi aprovada por unanimidade. Ficando com a seguinte redação: - criar empecilho à organização da categoria.
V – Da Aplicação do Código de Ética dos Jornalistas – Proposta de acréscimo da expressão e disposições finais no título deste capítulo.

Art. 16 - Proposta de mudança: Mantém o caput do art.16, o art. 17, o art. 18, 25 e 26. Suprime 19, 20, 21, 22, 23 e 24. Aprovada a proposta por unanimidade, com 02 abstenções.

Art. 17 – Compete à Comissão Nacional de Ética

Proposta de transferência do parágrafo único do parágrafo 23 para parágrafo único no artigo 17. Aprovado por maioria, com duas abstenções.

Inciso V – Proposta de inclusão da expressão e Comissões de Ética dos Sindicatos no final da frase. Aprovada a inclusão por 28 votos a 20, com 03 abstenções.

Inciso VI – Proposta de inclusão de novo inciso no art.17, aprovado por maioria, com duas abstenções. O novo inciso terá a seguinte redação: - recomendar à diretoria da Fenaj o encaminhamento ao Ministério Público dos casos em que a violação ao Código de Ética represente dano difuso ou coletivo à categoria ou nos demais casos que julgar procedente.

Art. 18 – proposta de alteração do texto aprovada, com um voto contrário. A nova redação será o texto apresentado por Santa Catarina, que consta da página 33, do caderno.

Art. 25 – Houve duas votações. 1. Proposta de alteração de texto aprovada, com uma abstenção. 2. Proposta de supressão de texto foi aprovada com duas abstenções. Ficando assim a nova redação: O exercício do direito de representar de modo abusivo, temerário, de má-fé e com notória intenção de prejudicar o representado pode sujeitar o seu autor à advertência pública e às punições previstas neste código em sendo jornalista e caso não seja jornalista, à advertência pública. 

Art. 26 – Proposta de manutenção do texto aprovada por maioria, com uma abstenção.  Em outra votação, proposta de acréscimo de parágrafo foi rejeitada por maioria, sem abstenção. 

Apresentação de Moções.

1. Moção de repúdio á ação do ex-governador Ronaldo Lessa e do empresário Bob Lyra – aprovada 

2. Moção de apoio ao Jornal Tribuna Independente, de Alagoas – aprovada

3. Moção de Repúdio aos veículos de comunicação do estado de Espírito Santo no trato dos conflitos de terras  envolvendo a empresa Aracruz Celulose e as comunidades indígenas e quilombolas no Norte capixaba – aprovada

4. Moção de Repúdio às arbitrariedade  dos Diários Associados em Minas Gerais – aprovada

5. Moção de Repúdio à ausência de resposta por parte do Estado do Espírito Santo frente à gravíssima violação da  liberdade do exercício profissional e da garantia constitucional do sigilo da fonte (grampo telefônico). Aprovada

6. Moção de Pesar aos Familiares das Vítimas do Vôo da TAM – Aprovada

7. Moção Recomendando ao Governo Federal e ao Congresso Nacional a não redivisão do Estado do Pará e de outros estados da Amazônia em novos estados. Aprovada

8. Moção de Aplauso à Comissão de Sistematização do novo Código de Ética pelo brilhante trabalho para mudança do Código. Aprovado.

9. Moção de Repúdio às Empresas de Comunicação – Aprovada

10. Moção de Apoio à iniciativa dos  jornalistas do Sul do Rio de Janeiro de realizarem o I Encontro de Jornalistas do Sul Fluminense – Aprovada

11. Moção Pelo debate amplo e participativo sobre o CFJ – Aprovado

12. Moção de Apoio ao Plebiscito A Vale é Nossa – Aprovado

13. Moção de Repúdio às práticas antidemocráticas de entidade representativa da categoria no Estado do Maranhão e de Apoio aos jornalistas do Estado do Maranhão que estão sendo impedidos de participar da entidade - Aprovado

14. Moção de Protesto Contra o Alto Custo de Participação nos eventos sindicais – REJEITADA

Em seguida foi votada a Carta de Vitória, aprovada por unanimidade. 

Encerramento feito pela presidente do Sindijornalistases e da Fenaj

